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Observando nossas crianças e jovens

 

    Falando sobre c rianç as, suas dif ic uldades, será que andamos sabendo detec tar onde está a dif ic uldade
apresentada pela c rianç a?

    Muitas vezes achamos que é simplesmente o espírito, no entanto , talvez  a c rianç a possa apresentar um
distúrbio físic o qualquer ou ainda estar c om um relac ionamento familiar afetivo desequilibriado

    Vamos ler e refletir?

Texto de apoio

Pensando as Dific uldades de Aprendizagem à luz das Relaç ões Familiares

  1. Introdução

Ao se pretender esc rever um trabalho sobre alunos c om Dific uldade de

Aprendizagem e sua relação c om a Família, além  de c omunic ar as idéias e

alguma experiênc ia c línic a, há um outro fator implic ado: a possibilidade ou

não, de se tolerar as dúvidas, os questionamentos, e a falta de respostas

c onc lusivas que se é obrigado a encarar. É um movimento psíquic o ac ompanhado

de medo e ansiedade que podem estimular o desenvolvimento mental ou limitar

sua realizaç ão.

Sendo a Psic opedagogia e a T erapia Familiar Sistêmic a os dois c ampos em que

atuo profissionalmente, ac hei interessante refletir sobre a relaç ão da

Dific uldade de Aprendizagem com o grupo familiar, na qual o sujeito c om esta

problemátic a, está inserido, à luz dessa  base teóric a.

Minha atividade prátic a, trabalhando em um estabelec imento que atende alunos

com Dific uldade de Aprendizagem, mostrou-me que é perfeitamente possível e

pertinente entrelaç ar os c ampos da Psic opedagogia e da T erapia Familiar,

pois um amplia e c omplementa o outro.

A Psic opedagogia pesquisa, estuda e analisa as questões relac ionadas ao

proc esso de aprendizagem e ao tratamento de seus problemas. Preoc upa- se c om

as relaç ões ensinante- aprendente, c om a forma c omo se ministra c onteúdos

escolares, c om proc essos de desenvolvimento c ognitivo/emoc ional da c riança,

aquisiç ão da linguagem, entre outros. A Terapia Familiar Sistêmica, por sua

vez, procura re- signific ar as questões do grupo familiar, dentro de uma

c onc epç ão de sistemas, enfatizando os proc essos relac ionais, e entre eles,

como o grupo familiar lida com a aprendizagem. .
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Sabe- se que nunca há uma c ausa únic a para o frac asso esc olar, mas sim uma

conjunção de fatores que interagem, uns c om os outros, que imobilizam o

desenvolvimento do  sujeito e do sistema familiar, num determinado momento.

Algumas famílias manifestam sua dec epção, sua desaprovação, sua própria

c ólera em vista dos maus resultados esc olares de seus filhos. Outros pais

podem apresentar total indiferenç a, c ompleta ausênc ia de interesse pelas

dific uldades da c rianç a. Entretanto, o que se apresenta em c omum a essas

duas atitudes opostas é que ambas afetam o sujeito em sua totalidade,

impedindo que ele c resç a de forma natural e satisfatória, bem como afeta às

suas famílias.

No trabalho, parto da hipótese de que c rianç as e jovens c om Dific uldade de

Aprendizagem podem ser benefic iados c om uma intervenção familiar, que lhes

permita sair da posiç ão de portador do sintoma  (Pac iente Identific ado) do

grupo, para a c onstruç ão de uma nova relaç ão c om o saber.

T enho ainda, c omo hipótese, que seja qual for a etiologia da Dific uldade de

Aprendizagem (neurológic a, emoc ional, c ognitiva ou genétic a) o grupo

familiar é um fator dec isivo para a c ondução e/ou resoluç ão desta situação.

1.1.  -  As definições ofic iais

A origem da c ategoria das dific uldades de aprendizagem, c omo hoje é

c onhec ida, desenvolveu- se a partir do c onceito de “c rianç a c om lesão

cerebral”, formulada por Alfred Strauss (neropsiquiatra) e Heinz Werner

psic ólogo espec ializado em psic ologia c omparada e do desenvolvimento),

quando trabalharam juntos, por aproximadamente treze anos, numa instituiç ão

do Michigan, c onhec ida por Wayne County  T raining School.

Eles tentaram estabelec er diferenç as entre c rianç as c om retardo mental

endógeno (genétic os, na maioria ), e exógenos ( c om lesões c erebrais, na

maior parte). Perc eberam que, a maioria das c rianças que apresentavam

dific uldade na aprendizagem, apresentavam sintomas c omportamentais

c arac terístic os de c rianças c om lesão c erebral mínima (conhec ido c omo

síndrome de Strauss) e que inc luíam os seguintes c omponentes: distúrbios

perc eptuais, perseveraç ão, dispersividade, distúrbios c onc eituais e do

pensamento, distúrbios motores – em espec ial hiperatividade e

desajeitamento. Mais tarde, esses c omponentes foram ampliados, subdivididos

e tornados mais espec ífic os, mas até hoje, c onstituem o núc leo das

princ ipais c arac terístic as c omportamentais de c rianças c om dific uldades de

aprendizagem.

Desde 1940, educ adores, psic ólogos, psiquiatras e neurologistas rec onhec em



que existe um grupo de c rianças, c om inteligênc ia normal ou ac ima da média,

que não obtém suc esso nos estudos em dec orrênc ia de defic iênc ias

neurogênic as de aprendizagem. Muitas delas tem sido c onsideradas c omo

portadoras de lesão c erebral mínima. Entretanto, em paralelo a essa visão

organic ista, tem sido reconhec ido um conjunto de termos c omportamentais,

que têm sido usados para identif ic ar a dif ic uldade dessas c rianç as.

A dislexia ( prejuízo na c apac idade de leitura), a disgrafia ( dific uldade

de expressar idéias por esc rito) e a defic iênc ia perc eptual (dific uldades na

diferenc iaç ão figura- fundo, inversão de letras e algarismos, rec onhec imento

prec ário de formas) são c onsideradas síndromes c omportamentais assoc iadas a

à disfunç ão c erebral. Mas não existindo provas c ontundentes dessa

c orrelaç ão, ac eita- se a idéia que estas c rianç as são portadoras de

dif ic uldades de aprendizagem, ao invés de portadoras de lesão c erebral.

Segundo Hobbs (1975), “há uma tendênc ia c resc ente a divorc iar a expressão

dific uldade de aprendizagem da disfunção c erebral mínima, e defini- la

inteiramente em termos c omportamentais e educac ionais.” (pag.76)

Na déc ada de 1960, a expressão distúrbios de aprendizagem c ompetia c om

dific uldade de aprendizagem. Esta última c omeçou a aparecer c om

regularidade, em grande parte c omo substituta para designar c rianç as

portadoras de lesão c erebral mínima. Dentre poucos anos, profissionais do

campo da educação e da psic ologia passaram a utiliza- la c om freqüênc ia, não

estando assoc iada nec essariamente a um distúrbio neurológic o.

Algumas assoc iaç ões foram c riadas, c om o objetivo de reunir profissionais

para estudar e dar apoio às c rianç as, e suas famílias,  c om essas

c arac terístic as. Nos Estados Unidos , no ano de 1965, surge a Assoc iaç ão

Nac ional para Crianças c om Dific uldade de Aprendizagem. Em seguida, outras

foram aparec endo e na década de 1970, multiplic a- se a literatura sobre o

assunto.

Veremos agora, outras formas de definir Dific uldade de Aprendizagem.

A definiç ão desenvolvida pelo Natinonal Joint Comittee on Learning

Disabilities – (NJCLD) – EUA, 1997. (Comitê Nac ional de Dific uldades de

Aprendizagem ) é a seguinte:

“Dific uldade de Aprendizagem é um termo genéric o que se refere a um grupo

heterogêneo de desordens, manifestadas por dif ic uldade na aquisiç ão e no uso

da audiç ão, fala, leitura, esc rita, rac ioc ínio ou habilidades matemátic as.

Estas desordens são intrínsec as ao sujeito, presumidamente, devido a uma

disfunç ão no sistema nervoso c entral,  podendo oc orrer apenas por um período



na vida .

Problemas de c ontrole de c omportamento, perc epção soc ial e interaç ão soc ial

podem existir junto c om as dific uldades de aprendizagem, mas elas não

constituem por si só uma desordem de aprendizagem.

Embora dific uldades de aprendizagem possam ocorrer c oncomitantemente a

outras c ondiç ões desfavoráveis ( retardo mental, séria desordem emoc ional,

problemas sensórios -  motores ) ou influenc ias externas ( c omo diferenças

culturais, instruç ão insufic iente ou inapropriada) elas não são o resultado

dessas influenc ias ou c ondiç ões”.

          No Brasil, a *CID-10 (OMS, 1998) traz uma referênc ia a

“T ranstornos espec íf ic os do desenvolvimento das habilidades esc olares”

F81.0/2/3/8 )  definindo-os como:

”perturbaç ões que interferem signif ic ativamente nas realizaç ões esc olares ou

nas atividades da vida diária [ ...] nos quais ambas as habilidades,

aritmétic as e de leitura ou do soletrar, estão signific ativamente

c omprometidas, mas na qual o transtorno não é explic ável apenas em termos de

retardo mental ou aprendizagem inadequada.”(pag.163)

Na c ategoria F81.9, do CID 10 encontramos: “transtornos inespec ífic os nos

quais há uma inc apac idade signif ic ativa de aprendizagem que não pode ser

explic ada apenas por retardo mental, problemas de ac uidade visual ou

escolaridade inadequada”. (pag. 164) Existe ainda o c ritério F839(idem) –

T ranstornos mistos do desenvolvimento – que são c lassif ic ados c omo uma

“mistura de transtornos espec ífic os do desenvolvimento da fala da linguagem,

das habilidades esc olares ou da funç ão motora, mas no qual nenhum predomina

sufic ientemente para c onstituir o diagnóstic o princ ipal”. (pag. 164)

Essas definiç ões tornam patente a diversidade de manifestaç ões e etiologias

da Dific uldades de Aprendizagem, que exigem assim, diferentes olhares e

proc edimentos.

As Dific uldades de Aprendizagem, de origem orgânic a, podem ser bastante

definidas e c laras, levando-nos a supor que a área emoc ional e o ambiente

familiar  tiveram pouca ou nenhuma partic ipação no seu aparec imento e

determinação. Seria o c aso dos distúrbios de ordem neurológic a ou

metabólic a, que implic am numa perda da c apac idade de aprendizagem.

Boa parte dos problemas, c om os quais esbarramos nesta área -  lentidão de

rac ioc ínio, falta de atenç ão, desinteresse, entre outros – enc ontram suas

origens na biologia e sobretudo, na biologia exposta ao meio ambiente.

Mas, mesmo as teorias mais organic istas, baseadas na neuropsic ologia, c omo



afirma Ratey (1997), admitem que os distúrbios mentais, mesmo brandos, podem

se tornar  muito piores em respostas a um ambiente c heio de ruídos, a uma

família ruidosa (aqui entendida c omo um sistema onde a c omunic ação é difíc il

ou mesmo impossível, devido a padrões disfunc ionais do grupo).

O nível de func ionamento dos pais sempre altera o problema – c om base

biológic a ou não – do filho. A c riança hiperativa  tornar- se-á mais

hiperativa, a deprimida mais deprimida, a autista mais autista, quando a

família func iona desta forma. São o que poderíamos denominar de famílias c om

func ionamento isomorfos.

Este autor c onsidera, que não é difíc il observar c omo pode atuar o sintoma

na família, perturbando o sistema mais amplo. Ele entretanto afirma, que

realmente existem c rianças difíc eis, diante das quais, pais c om pouco

preparo para lidar c om elas submetem- se a situaç ões muito estressantes

agravando sobremaneira o problema.

Ao avaliar as Dific uldades de Aprendizagem, dentro do c ontexto familiar,

não estaremos   responsabilizando o grupo pela químic a c erebral, mas

tentando entender c omo as situaç ões serão enc aradas e administradas.

Parafraseando Ratey(opus c it.), se nasc emos c om algum alelo ( referindo- se

ao gene que pode gerar um distúrbio c erebral) vamos ac abar c aindo em algum

lugar do espec tro deste problema ( do mais grave ao mais brando). Mas, a

forma de desenvolvimento de nossos problemas – se seremos atentos,

hiperativos, c om dific uldades espec ífic as de aprendizagem – talvez seja

determinada pela vida.

Uma c rianç a que tem dific uldade em prestar atenç ão nos estudos, pode ter

“uma química cerebral ruim” . Mas, c omo adverte Begley (1998), essa química

pode ser o resultado de um mau relac ionamento c om os pais, expec tativas

excessivas da família, ou um sintoma para encobrir distúrbios no

func ionamento familiar. Segundo este autor, a nossa experiênc ia molda o

nosso c érebro, mesmo, no que se refere a traç os básic os, c omo atenç ão,

c omportamento, disposiç ão para aprender, entre outros.

Uma Dific uldade de Aprendizagem não signific a necessariamente uma

defic iênc ia mental ou orgânic a. Indic a outrossim, uma condiç ão espec ífic a,

onde existem aspec tos que prec isam ser trabalhados para se obter melhor

rendimento intelec tual.

Audrey Souza (1995), refere- se à Inibiç ão Intelec tual, que estaria na base

da Dific uldade de Aprendizagem , c omo sendo

“fatores da vida psíquic a da c rianç a, que podem atrapalhar o bom



desenvolvimento dos proc essos c ognitivos, e sua relaç ão c om a aquisiç ão de

conhec imentos e c om a família, na medida em que as atitudes parentais

influenc iam sobremaneira a relação da c riança c om o c onhec imento”. (pag. 58)

Alíc ia Fernandez, (1990) em vários momentos do seu livro  A Inteligênc ia

Aprisionada, nos traz uma visão mais global das Dific uldades de

Aprendizagem, onde existe a  artic ulaç ão entre inteligênc ia  e desejo; entre

família e sintoma. Ela diz:

“Se pensarmos no problema de aprendizagem c omo só derivado do organismo ou

só da inteligênc ia, para sua c ura não haveria nec essidade de rec orrer à

família. Se, ao c ontrário, as patologias no aprender surgissem na c riança ou

adolesc ente somente a partir de sua funç ão equilibradora do sistema

familiar, não necessitaríamos, para seu diagnóstic o e c ura, rec orrer ao

sujeito separadamente de sua família. Ao c onsiderar o sintoma c omo

resultante da artic ulaç ão c onstrutiva do organismo, c orpo, inteligênc ia e a

estrutura do desejo, inc luído no meio familiar (e determinado por ele) no

qual seu sintoma tem sentido e func ionalidade ...é que podemos observar o

possível “atrape” da inteligênc ia.” (pag. 98)

Em muitos c asos fic a difíc il para os profissionais envolvidos, distinguir a

origem da desordem emoc ional, pois muitos sintomas se sobrepõem,

dific ultando um diagnóstic o mais prec iso.

É prec iso também c onsiderar os efeitos emoc ionais que essas dif ic uldades

acarretam, agravando o problema. Se seu rendimento escolar for sofrível, a

c rianç a talvez seja vista c omo um frac asso pelos professores ou c olegas, e

até pela própria família. Infelizmente, muitas dessas c rianças desenvolvem

uma auto- estima negativa, que  agrava em muito a situação, e, que poderia

ser evitada, c om o auxílio da família e de uma escola adequada. É essenc ial

que as c rianç as rec ebam apoio dos pais , pois quando sabem que têm pais que

dão suporte emoc ional, a c rianç a desenvolve uma base sólida e um senso de

competênc ia que a leva a um auto- estima satisfatória.

No meu entender, c oncebo Dific uldade de Aprendizagem como  uma condiç ão

bastante abrangente, que se manifesta sobretudo, pelo frac asso esc olar ( é e

muitas vezes c ondic ionada por este). Esta c ondiç ão tem um leque muito amplo

de c ausas, mas sua forma evolutiva, c reio eu, está intimamente relac ionada

com o sistema familiar, educac ional e soc ial no qual o sujeito está

inserido.

Finalizando este tópic o, queria apenas me referir a um outro aspec to, que

por exc eder o esc opo desse trabalho, não pretendo desenvolver aqui, mas que



não  posso deixar de menc ionar. T rata- se do que c hamo de *Dific uldade de

Ensinagem . São aqueles problemas advindos de uma abordagem inadequada do

professor, da falta de disponibilidade ou da inflexibilidade de alguns

mestres em perc eber os c aminhos mais livres para se c hegar ao sujeito.

Muitos professores são os grandes c ontribuidores quanto a  rótulos e

profec ias auto- cumpridoras, fazendo um coro c om as vozes familiares,

deixando a c rianç a ou jovem sem nenhuma possibilidade ou saída para reverter

a situaç ão. Cabe a eles, muitas vezes, o frac asso esc olar, a desistênc ia, a

baixa estima e a perpetuaç ão das dif ic uldades de aprendizagem, que c om bom

senso e c onhec imento adequado da profissão,  poderiam ser c onduzidas de

outra forma.

Parafraseando Marturano( Marturano et al., 1993) fic a, portanto, evidente,

que a Dific uldade de Aprendizagem é uma síndrome bio- psic ossoc ial a ser

c ompreendida em pelo menos três c onstituintes básic as: a c riança, a família

e a esc ola.

Gostaria ainda de enfatizar, que dentro da c oncepção sistêmic a, eleita c omo

vertente teóric a para este trabalho, todos os sistemas envolvidos no

proc esso educac ional – aluno, família, esc ola, espec ialistas – são

c o- responsáveis e se influenc iam mutuamente. Entretanto, sabedora da

impossibilidade de abranger todos esses aspec tos num únic o trabalho, optei

por dar ênfase aos aspec tos familiares.

Podemos então passar a disc orrer sobre as interaç ões familiares, entendidas,

c omo já menc ionei, através do modelo sistêmico.

* Ensinagem = Termo utilizado pela autora, sem valor semântic o, que se

refere à forma c omo se proc essa o ensino, por parte dos mestres.

1.2. -   A abordagem sistêmica e as relações familiares

Tão importante quanto ter um modelo é perc eber que ele não passa de uma

metáfora. Assim, quando pensamos em Modelo Sistêmico e Família c omo Sistema

isto é apenas uma maneira de pensar, que nos ajuda a entender o

func ionamento de um grupo.

Segundo Sluzki (1985), ter um modelo é poder se utilizar de um instrumento

que auxilia a simplific aç ão e a ordenação de uma realidade c omplexa,

permitindo definiç ões operac ionais, lógic as e pragmátic as.

É c om esse c aráter que utilizo o modelo sistêmic o, aplic ado às relaç ões

familiares, para desenvolver a pesquisa, sem esquec er que se trata de uma

maneira de pensar, um ponto de vista.

O modelo sistêmic o postula que qualquer organismo é um sistema, uma ordem



dinâmic a de partes e proc essos em mútua interaç ão. Essa interaç ão é

simultânea e mutuamente interdependente entre c omponentes múltiplos.

Segundo Pac cola(1995),

“A c oncepção Sistêmic a é vista c omo uma nova visão da realidade que se

baseia no estado de inter- relaç ão e interdependênc ia de todos os fenômenos

físic os, biológic os, psic ológic os, soc iais e c ulturais, transc endendo as

atuais fronteiras das disc iplinas e c onceitos, c onfigurando uma estrutura

inter- relac ionada de múltiplos níveis de realidade, gerando uma mudança de

filosofia e transformação de cultura”.(pag. 15)

O modelo sistêmic o, baseado na Teoria Geral dos Sistemas e por mim eleito

para trabalhar no atendimento terapêutic o Familiar, postula a c rença que o

sujeito está inserido no mundo das relaç ões e,  que ao mesmo tempo

influenc ia e é influenc iado por elas.

Esse modelo propõe, que todas as redes soc iais envolvidas numa situaç ão (no

caso, a c riança c om Dific uldade de Aprendizagem) são c o- responsáveis tanto

pelos rec ursos a serem utilizados, quanto pelos impasses que surgem ao longo

do caminho. T rata- se de c onstruir junto – pac iente, família, escola,

terapeutas – uma experiênc ia c ompartilhada, através da busc a de alternativas

de intervenç ão para essa realidade.

T rabalhar c om o foc o sistêmic o é segundo Groisman (1996) “rastear todo o

relac ionamento daquela família nuc lear que vem com o pac iente referido, indo

às origens onde estariam o nó gerador do c onflito”.(pag.59)

A c oloc ação do indivíduo no espaço familiar, dentro de uma perspec tiva

gerac ional (vertic al) e dentro de um contexto atual ( horizontal), permite a

formação de um quadro mais amplo para o entendimento das Dific uldades de

Aprendizagem.

Ainda no modelo sistêmico, segundo Kerr (in Groisman, 1996), a atividade do

sintoma -  aqui entendido c omo Dific uldade de Aprendizagem -   não pode ser

explic ada somente por um proc esso individual, mas por um proc esso que

transc ende a pessoa do pac iente e que, portanto, deve inc luir a rede soc ial

que o abriga : pais, família extensiva, escola, c omunidade.

A Dific uldade de Aprendizagem, ao expressar- se em um dos membros do sistema,

que se oferec e c omo c anal esc oador, representa dialetic amente a tentativa de

manutenção daquele equilíbrio organizac ional. Segundo Hoffman, (in Groisman,

1996), “a patologia surge quando se instala uma situaç ão de duplo vínc ulo

numa etapa de necessária transformação familiar. Assim, o sintoma

expressaria ao mesmo tempo a nec essidade de mudar e a proibiç ão em fazê- lo.”



(pag. 128)

Quando pensamos em uma Família c omo um sistema, não podemos deixar de

considerar que a Família é um sistema de vínculos afetivos (Montoro, 1998),

pois, nossos proc essos  de humanizaç ão, dão- se através das relaç ões

emoc ionais que são desenvolvidas entre os membros da família nuc lear, e que

vão permitir ou não, que essa aprendizagem ocorra satisfatoriamente.

Segundo Cerveny ( 1994),

“pensando nas relaç ões do grupo familiar, segundo a teoria dos sistemas,

podemos dizer que neste, o c omportamento de c ada um dos membros é

interdependente do c omportamento dos outros. O grupo familiar pode então,

ser visto c omo um conjunto que func iona c omo uma totalidade e no qual as

partic ularidades dos membros não bastam para explic ar o c omportamento de

todos. Assim a análise de uma família não é a soma das análises de seus

membros”.(pag. 24)

Desde bem c edo, é c oloc ado para a c rianç a que se espera que ela seja bem

sucedida. Desde a pré – esc ola os pais se inquietam c om as performances

intelec tuais de seus f ilhos e suas possibilidades de suc esso. Quando o

sujeito não c orresponde a este panorama para ele imposto, aparec e o c hamado

sintoma. O traço do sintoma tem signific ações múltiplas e para ser bem

compreendido deve ser avaliado sistemic amente, isto é, c onsiderando- se o

c ontexto mais amplo no qual está inserido e sua forma relac ional de se

expressar.

Sintoma pode ser definido c omo uma mensagem que emerge em determinada

c irc unstânc ia e que tem uma função para aquele sistema. Em busca da

homeostase, o sintoma na família adquire um signific ado de func ionalidade

onde, segundo Alic ia Fernandez (1990), a impossibilidade de simbolizar é que

opera  na sua base.

O sintoma ocorre c om freqüênc ia nas tentativas que o sistema familiar faz

ao tentar dar c onta do seu c ic lo evolutivo. O sintoma pode ainda, segundo

Castilho ( 1994), ser interpretado c omo uma metáfora da instabilidade, da

fragilidade  do sistema.

Ao avaliarmos c omo a família lida c om o sintoma, que se apresenta, podemos

observar c omo é feita sua organizaç ão interna, c omo o grupo se estrutura num

momento de stress e sobretudo, c omo se pode auxilia- los a destranc ar o

sistema e permitir o movimento. À medida em que func iona como um sistema, a

família supõe um movimento c onstante; quando este c essa e c omeça a haver um

padrão rígido, c om papéis e expec tativas pré- determinados, a situaç ão



torna- se patológic a. Andolfi, Angelo e Nic o-Corigliano (1989), observam que,

neste c aso, as relaç ões  tornam- se estéreis, não permitindo o

desenvolvimento e a diferenc iaç ão de c ada membro.

Procurar c ompreender o sintoma é, antes de tudo, tentar explic itar os

signific ados que ele tem para a família e, mais ainda, buscar as relaç ões

vinc ulares, os mitos, segredos e lealdades que muitas vezes então engajados

no proc esso, dando- lhe sustentaç ão.

O portador do sintoma, ou o Pac iente Identific ado(conforme já foi definido

anteriormente), está na maioria das vezes situado numa família onde seu

disc urso não encontra um sentido. A ele, c abe a funç ão de c arregar o peso da

história do grupo. Essa funç ão pode ser demasiado difíc il e ele não

conseguir dar c onta.

No trabalho c om as famílias, deparamo-nos então, c om algumas questões:

·         o que a família aprende?;

·         c omo ela se relac iona com o saber?;

·         c omo a família lida com as dific uldades que surgem no aprender? E,

sobretudo,

·         porque não aprender é signific ativo para este grupo, em

partic ular?

Na maioria das vezes, o sujeito é levado a  c umprir mandatos, tarefas e

responder a lealdades impostas pelo meio familiar. Pode também, tentar

rebelar- se c ontra eles, mas sempre terá c omo referenc ial o modelo da família

de origem. Comparações e identif ic aç ões  também fazem parte do proc esso de

aprendizagem. É prec iso c orresponder a padrões impostos, onde as limitaç ões,

dific uldades ou mesmo preferênc ias individuais, muito pouco, ou quase nada,

são levadas em c onta na hora das c obranças familiares.

Por isso,  quando se atende uma família, faz- se mister uma avaliaç ão de

alguns tópic os importantes para que possamos observar o proc esso de um plano

mais amplo.

Começamos por identific ar :

1.2.1.Estrutura Familiar

Qual a c omposiç ão da família( número de elementos), organização fraterna ( a

ordem, o sexo, as idades), quais as pessoas signif ic ativas para o grupo, que

convivem ou não na mesma casa.

1.2.2. Possibilidade de Diferenc iaç ão e Formação de Identidade:

“Se esc olhêssemos reduzir a problemátic a humana a uma só palavra, esta seria

separação”, diz Groisman (opus c it.). “Pois o ser humano é gerado em uma



união, gestado em união, mas para ser rec onhec ido em sua existênc ia prec isa

separar- se”. (pag. 149) Eu ousaria dizer, que mais que separaç ão, estamos

falando de identidade, que só pode ser c onseguida através do movimento de

pertenc imento e separaç ão.

            A necessidade de pertencer, de se sentir inc luído num grupo, é

uma necessidade básic a do ser humano. Minuchin(1993) diz que a família é o

c ontexto natural para c resc er e rec eber auxílio, ela c umpre o seu papel de

garantir a pertença e ao mesmo tempo, promove a individualizaç ão do sujeito.

Aprender faz parte dessa individuaç ão e requer que possamos nos separar,

pelo menos em parte, dos nossos pais e c onstruir um saber próprio. Este,  ao

mesmo tempo que nos dá pertenc imento, pois o c ompartilhamos c om outros

membros do grupo, demanda de nós um c erto grau de autonomia e

individualidade, que por sua vez, nos permitem elaborar nossa própria

identidade.

Segundo Groisman (1996),

“a pouca diferenc iaç ão entre os membros da família leva a uma c onfusão de

papéis que provoca perturbações na estrutura hierárquic a da família, c om

inversões nas quais os filhos tornam- se pais e os pais tornam- se filhos, ou

são todos irmãos, sem haver uma divisão nítida de papéis. A família nuc lear

não se separara o sufic iente das respec tivas famílias de origem e não

estabelec em, o que Minuchin c hama de fronteiras gerac ionais.” (pag. 127)

O estudo dos proc essos de diferenc iaç ão do self parte do pressuposto de que

a família é “um sistema ativo em transformação c onstante, um organismo

complexo que se modific a no transcurso do tempo a fim de garantir a

c ontinuidade e o c resc imento psic ossoc ial de seus membros”. (Miermont e

cols, 1994, pag. 190)

Numerosos autores têm- se preocupado c om o estudo da diferenc iaç ão do self,

c onsiderando- o c omo uma das mais importantes funções adquiridas no c ontexto

familiar. (Winnic ott, 1960, Bowen, 1978, Whitaker, 1953, entre outros)

Para Bowen, (1978), a impregnação da família é tão determinante que o grau

de autonomia individual pode ser avaliado no decorrer da infânc ia e se

baseia no grau de diferenc iaç ão dos pais e no c lima emoc ional que prevalec e

na família de origem.

“O c onc eito de self c arac teriza as pessoas segundo o grau de fusão ou de

diferenc iaç ão de seu func ionamento emotivo, bem como seu func ionamento

intelec tual. Aqueles que tem o maior grau de fusão são os que apresentam as

dific uldades mais severas” ( Bowen, in Miermont e c ols., 1994, pag. 190).



Para desc rever aqueles vínc ulos afetivos extremamente limitantes, Bowen

utilizou o termo massa indiferenc iada do ego familiar.(idem)

1.2.3. Adaptação ao Cic lo Vital

A família é um sistema que se move através do tempo. Ela c ompreende todo um

sistema emoc ional, de pelo menos três ( ou quatro, segundo alguns autores)

geraç ões em seu perc urso pelo Cic lo da Vida. Abrange os relac ionamentos em

vários estágios,  os eventos relac ionados à evoluç ão natural do grupo,

mostrando c omo a família reage a eles, c omo c ada membro enfrenta essas

mudanças, quais os eventos externos e internos, ao grupo, que têm alguma

signific ação.

Na óptic a sistêmic a,  observamos que o grupo familiar desloc a- se através do

seu Cic lo Vital segundo padrões relac ionais, que influenc iam diretamente na

relaç ão c om a aprendizagem e nas expec tativas que o grupo familiar deposita

nos membros mais novos. As c rises, os grandes momentos da vida do grupo

casamentos, nasc imentos, mortes, adolesc ênc ia, etc ..) marcam espec ialmente

o c aminhar do sujeito por estes estágios, paralisando- o ou oferec endo

c ondiç ões para que ele atravesse este proc esso, c omo algo natural e

saudável.

O signific ado que a família atribui ao tempo e às transformações está

intimamente ligado à possibilidade de se adquirir novos c onhec imentos,

diferenc iar- se do grupo de origem, através do saber e adquirir assim uma

idemtidade própria. Por isso, atribuímos grande importânc ia à forma como a

família permite que seus membros enfrentem as mudanças, ao longo do tempo.

Atualmente, existem muitas evidênc ias que os estresses familiares, que

costumam ocorrer nos pontos de transiç ão do c ic lo de vida, freqüentemente

c riam situações favoráveis ao aparec imento de algum sintoma.(Carter, 1989)

Na visão de Carter (opus c it.), c om a chegada da adolesc ênc ia, um novo Cic lo

Vital se inaugura na família, trazendo c onsigo uma possibilidade de c rise

evolutiva ou de um momento de paralisaç ão, que se encarregará de permitir

que o sistema não evolua no tempo.

Ainda segundo Carter, quando os filhos atingem a adolesc ênc ia a tarefa é a

de preparar a família para uma mudança qualitativa nos relac ionamentos entre

as geraç ões. Durante esse período é provável que se desenvolvam triângulos

envolvendo os adolesc entes, seus iguais, pais e mesmo avós. Nas famílias c om

c rianças disfunc ionais existe uma tendênc ia a um superinvestimento da

família nuc lear nos relac ionamentos c om a c riança, que impede o

envolvimento em relac ionamentos fora da família. O foco na c riança é um



proc esso que parec e c ompartimentalizar a tensão familiar, c analizando- a para

um só sujeito, que detém o papel de pac iente no proc esso.

O frac asso do jovem em avançar de forma bem sucedida através dos marc os

desenvolvimentais psic ológic os e intelec tuais, intensific a o proc esso

patológic o familiar e encoraja o rótulo de problema. Os pais geralmente

investem intensamente nesse jovem e, na maioria das vezes, não demonstram

nenhuma preocupação c om a partic ipação familiar na manutenção do sintoma.

O jovem, preso nesse proc esso, tem alguns luc ros, embora ele e todos os

membros da família,, fiquem impedidos de se desenvolverem, tanto dentro,

quanto fora do núc leo familiar.

Como afirma Groisman(opus c it.): “Embora a família não possa mudar seu

passado, mudanças no presente e no futuro, podem oc orrer em relaç ão àquele

passado. As famílias prec isam estar em movimento, encarando o passado c omo

referenc ia históric a e não c omo luta para recuperá- lo” (pag. 148).Como

menc ionou um pac iente ( Kehl, 1996): “Nunca é tarde para se ter uma infânc ia

feliz. !” (pag. 198)

1.2.4. Lealdades, Alianç as e Coalizões

A c oalizão é uma propriedade fundamental das tríades. Consiste na alianç a de

duas pessoas, c ontra uma terc eira. As alianç as baseiam- se no estabelec imento

de um acordo entre os membros da tríade, enquanto o terc eiro enc ontra- se

c oloc ado em situaç ão de desac ordo. Uma díade manifestará sempre a tendênc ia

a buscar um terc eiro que a triangule, para assim constituir uma tríade, a

qual terá a tendênc ia a dividir e formar uma aliança de dois de seus

elementos c ontra o terc eiro.

Ao ser c onc ebida, a c rianç a já é depositária de uma série de expec tativas

tanto do c asal, quanto das famílias de origem dos pais. “Quando um indivíduo

nasce, ele não vem ao mundo como uma tela em branco, mas sim, inserido numa

história familiar que c ompreende várias geraç ões e rec ebe uma série de

missões e projeç ões dos pais, avós e família extensiva”(Bowen, in Groisman,

1996).(pag. 29)

O c onc eito de missão está ligado aos c onc eitos de legado e lealdade

desenvolvidos por Boszormenyi -  Nagy  (1983), que evidenc iam o quão forte e

poderosa pode ser a expec tativa destinada à c rianç a.

Cresc er c ontrariando essas expec tativas pode ser perigoso ou ameaç ador para

algumas famílias. Daí a nec essidade de manter- se leal ao sistema. Isso

signific a c ompartilhar os princ ípios e definiç ões simbólic as do grupo, onde

espera- se que c ada membro não ponha em risc o o equilíbrio do sistema, por



ter ac esso ao proibido.

Dentro dessa perspec tiva, o c resc imento e o amadurec imento de qualquer

membro implic a em certo grau de perdas pessoais e desequilíbrio relac ional.

Segundo Boszormenyi -  Nagy (1983), a real natureza da lealdade reside na

trama invisível de expec tativas grupais, mais que nas leis manifestas. A

experiênc ia em terapia familiar demonstra que o enfoque princ ipal do

tratamento relac ional c onsiste na ampliaç ão e na esc alada da partic ipaç ão do

terapeuta, que deve trabalhar c om todos os membros da família, numa rede de

relaç ões.

T oda c rianç a prec isa ter o c onsentimento dos pais, ainda que inc onsc iente,

para c rescer. Segundo Bion (1994), o grupo familiar exerce um controle mútuo

para impedir que qualquer membro faç a c ontribuiç ões diferentes daquelas

ditadas pelas regras da família.

O objetivo desse c ontrole é tentar fugir das situaç ões de frustraç ão,

ansiedade e c onflito que podem surgir quando um membro põe em desequilíbrio

a relaç ão familiar. Assim, as regras de lealdade servem ao grupo para

poupá- los de situaç ões estressantes e geradoras de c onflito. Com isso,

pode- se observar que quanto maior a rigidez c om que a lealdade se impõe a um

indivíduo, mais dano ela c ausará.

            É importante ainda perceber, segundo  Boszormeny-  Nagy (1983),

que a natureza dos balanç os de obrigaç ões é intrinsec amente dialétic a,

porquanto o fato de dar mais pode ser o c aminho para rec eber mais. Na

família o c ompromisso de lealdade está ligado à nec essidade de manter o

grupo c omo tal, garantindo, assim, a homeostase do sistema.

Citando este autor,

“uma c rianç a pode desistir da esc ola porque ac eita uma responsabilidade

emoc ional, encarregando- se do c uidado de algum membro da família. Isso se

produz, em resposta a depressão  da mãe e da falta de disponibilidade

emoc ional do pai, que de maneira inc onsc iente, ratif ic a a nec essidade que

tem a esposa, que seu filho a c uide.” (pag. 189)

1.2.5. Padrões de Repetiç ão

Segundo Cerveny (1997), “seria possível afirmar c ategoric amente que toda

família transmite o seu modelo, mesmo aquelas que c uidam para não o fazer”.

(pag.33 ) Ela afirma que, não só os pais, mas todo o sistema familiar,

estando aí inc luídas as geraç ões passadas, servem c omo modelo para a

transmissão de padrões c omportamentais, que vão se repetir, podendo até

pular alguma geraç ão, mas sendo enc ontrados nas subsequentes.



Os padrões de repetiç ão  determinam a formação e/ou rompimento de vínculos

afetivos, influenc iando sobremaneira no func ionamento e na hierarquia

familiar.

Este proc edimento pode também ser observado c om relaç ão à aprendizagem, pois

o grupo familiar passa seu modelo e as geraç ões mais novas podem  “aprender

a aprender”.

T oda c rianç a, em idade esc olar, sabe que prec isa ter suc esso nos estudos.

Isso é exigido por seus pais, familiares, c olegas, professores, pela

soc iedade c omo um todo. O suc esso opõe- se ao frac asso, e este implic a num

juízo de valor, num julgamento que deve c orresponder a um ideal.

Esse ideal normalmente é ditado por valores familiares que são transmitidos

de geraç ão em geraç ão. Há famílias de engenheiros,  em que espera que o

filho mais velho  também o seja. Há famílias de advogados, de médic os ou de

negoc iantes, onde o  destino da c rianç a já está selado, nem bem ela nasc eu.

Segundo Bowen (1978), as famílias repetem- se a si mesmas e o que suc edeu

numa geraç ão tenderá a aparec er nas geraç ões subsequentes, mesmo que de

forma diferente.

Cerveny (1997) afirma que perc ebeu em seu trabalho prátic o “que as geraç ões

anteriores oferec em modelos de padrões subsequentes, não só ao nível da

fusão/diferenc iaç ão e triangulaç ão, mas também por meio da c omunic ação, dos

mitos, das regras, da hierarquia, das seqüênc ias, da afetividade”. (pag. 50)

Com relaç ão ao c onhec imento, podemos observar estes fatores presentes quando

se trata de repetir a relaç ão c om o saber, imposta pelos membros das

geraç ões anteriores, determinando esc olhas, impondo dec isões sobre a

c arreira e mesmo levando o sujeito a seguir c aminhos profissionais, que às

vezes nada tem a ver c om suas possibilidades ou desejos.

  1.2.6. Padrão de Aprendizagem Familiar

Alíc ia Fernandez (1990), observou que c ada família tem uma modalidade de

aprendizagem , que seria a maneira pela qual c ada grupo familiar se aproxima

(ou se afasta ) do saber. Esta modalidade seria passada de pai para filho,

determinando assim, c omo as geraç ões mais novas vão se relac ionar c om o

c onhec imento. A modalidade de aprendizagem faz parte da história pessoal de

cada sujeito, mas é na família, que ela vai se c onstituir, obedecendo à

dinâmic a imposta pelo grupo. “A modalidade opera c omo uma matriz que está em

permanente rec onstruç ão e sobre a qual vão se inc luindo as novas

aprendizagens.” (pag.116)

A história, os mitos, as lealdades, os mandatos e os temas da família,



interagindo no c ic lo vital desse sistema determinam padrões de func ionamento

que vão dar origem à Modalidade de Aprendizagem Familiar. Quanto mais

rígidos forem esses padrões, quanto mais c obrarem lealdade, mais c hances de

se estabelec er uma modalidade sintomátic a de aprendizagem em algum membro do

grupo.

            Como Maud Mannoni(1981), muito adequadamente c olocou, os pais

inc onsc ientemente deixam a seu filho a c arga de refazer a sua história, mas

refazê- la de tal maneira, que nada deva ser mudado. O paradoxo em que a

c rianç a está presa produz logo efeitos violentos, onde raramente há

oportunidade de que ela se realize em seu próprio nome.

Penso que, no toc ante ao modelo de aprendizagem,  podemos c onsidera- la c omo

transmissível através das gerações. Assim como os valores ( étic os, morais,

c ulturais), o legado referente ao relac ionamento c om o saber vem insc rito na

história familiar e será sempre um fator determinante para a aprendizagem

ou não ) dos seus membros. Podemos pensar em proc essos que nos remetem à

formação de modelos e identidade, numa visão psic analític a, onde as

primeiras experiênc ias emoc ionais vivenc iadas nas relaç ões c om os pais

inc lusive as de aprendizagem) serão responsáveis pela formaç ão da

idemtidade do sujeito.

Podemos ainda, numa visão relac ional sistêmic a, c onsiderar que, é a partir

do surgimento da família c omo protagonista desta história de vida, que o ser

humano vai c onstruindo relaç ões c om o saber e c om o c onhec imento, em

sinc ronia c om o padrão familiar ao qual pertence.

Ao longo de seu Cic lo Vital, o ser humano traz dentro de si, muitas famílias

: a da sua infânc ia, a da sua adolesc ênc ia, a da sua fase adulta, c om filhos

e netos, e em todas elas, os padrões de aprendizagem familiar é um de seus

legados mais fortes. Ser bem sucedido, do ponto de vista intelec tual (poder

aprender e fazer uso do c onhec imento, c omo uma apropriaç ão legítima), está

intimamente ligado à forma c omo o func ionamento dessas famílias internas e

de suas ligaç ões atuais permitem que o sujeito c onstrua sua relaç ão c om a

aprendizagem.

1.2.7. Func ionamento Familiar

No sistema familiar, a c apac idade de proporc ionar um continente seguro para

o desenvolvimento intelec tual está primariamente ligada à habilidade dos

membros da família (em espec ial os pais) de separarem seus próprios

c onflitos relativos às realizaç ões, das expec tativas e c onflitos  dos

filhos. Esta c apac idade, evidemtemente, está  intrinsec amente enraizada no



grau de satisfaç ão, ou pelo menos de resoluç ão, nas questões

intelec tuais/profissionais que afetam os próprios pais.

A reatividade dos pais à realizaç ão dos filhos também pode relac ionar- se à

ordem de nasc imento do filho (Toman, 1976), às realizações ou às

dif ic uldades relativas enc ontradas pelos outros filhos, ou à c lareza de seu

próprio ajustamento em sua família de origem. Para os meninos, uma exigênc ia

maior na área intelec tual, normalmente, advém de uma cobrança, quanto a ser

bem sucedido, profissional e financeiramente. Para as meninas, espec ialmente

para aquelas, c ujas mães tradic ionais não trabalham fora, existem uma

ambivalênc ia extrema e expec tativas pessoais de serem c apazes de c onseguir

“tudo”, nas áreas profissional, familiar e de relac ionamento.

Ao pesquisar e c onstruir junto c om a família sua história em relaç ão ao

saber, podemos permitir que c ada membro re- c onte sua história, desc revendo

os fatos à sua maneira, e sobretudo a signif ic aç ão destes para a vida do

sujeito. Sua relaç ão na estrutura familiar pode nos permitir resgatar um

pouc o da história do grupo, onde o sintoma passou a fazer sentido nesta

família.

Os aspec tos da família, que provêem um terreno fértil para o aparec imento da

dific uldade de aprendizagem, relac ionam-se c om o tipo de c irc ulaç ão do

conhec imento dentro do sistema familiar, c om o signific ado que dão ao

saber/não saber, c om o tipo de manejo que utilizam para tratar das perdas e

dos segredos e, sobretudo, c om a dif ic uldade que seus membros apresentam em

diferenc iar- se e separar- se.

            Nessas famílias é difíc il aceitar que alguém pense de modo

diverso; que é possível e até saudável, existirem pontos de vista

divergentes sobre uma mesma experiênc ia e ainda, que ser diferente não

implic a em ser desleal c om o grupo.

1.2.8. Manejo dos Segredos

Às vezes, um segredo  refere- se, não  tanto, ao desc onhec ido, mas à

impossibilidade de c itar ou c omentar um fato, a partir da impossibilidade de

simbolizar esta situaç ão. Segundo Fernandez(1990), “o sujeito, que deve

guardar este segredo, pode c onstruir um problema de aprendizagem”. (pag.101)

            Em algumas c ircunstânc ias, uma c riança pode ter observado algo

que era proibido, c onsiderado c omo melhor não ver; logo a família pode lhe

dizer que imaginou e não viu aquilo que viu. Isso se relac iona c om o

desmentido ( mecanismo estudado por Freud c omo espec ífic o das psic oses).

Signific a uma ruptura do eu: uma parte rec onhece e ac eita a realidade,



enquanto que outra a desmente. É c omo se a c rianç a dissesse: “Já que tenho

que fazer que não sei o que os outros sabem, e fazem ver que não sabem,

estendo esta atitude para todo o c onhec imento e não posso aprender;

transformo-me num oligotímico.”(idem, pag. 115)

            Qualquer segredo pode ter vários signific ados, dentro de uma

família. Os pais podem definir c erto segredo c omo tendo um signific ado de

proteç ão. Entretanto, para a c rianç a, esse mesmo segredo pode c arregar em si

um signific ado de traiç ão, pois distorc e e mistific a os processos de

comunic ação. Assim, algumas c rianças podem tornar- se “c ega”, “surda”, “muda”

, c om relaç ão às informações, e c onsequentemente mostrar- se inapta ao

aprendizado sistematizado.

”A existênc ia do segredo em si não é a c ausa da modalidade sintomátic a da

aprendizagem. O sintoma em geral gera- se em uma situaç ão que não permite

rec onhec er a existênc ia do segredo”. Pois não há segredo de um só. O segredo

age tanto na mente de quem comunic a, quanto de quem rec ebe. “Em algumas

famílias, ele func iona c omo elemento estrutural. T rata- se de informações

vinculadas c om a história do grupo ou aspec tos partic ulares de um dos seus

membros, que em geral são ocultados parc ialmente.”(Fernandez, 1995)

(pag.115)

            Outro aspec to relevante diz respeito à dific uldade no

estabelec imento da identidade, que fic a c omprometida quando o segredo

impede, por exemplo, que uma c riança adotada, venha a saber sua origem, de

construir sua história de vida ou mesmo de ver um rosto semelhante ao seu,

como resumiu um jovem: “ Algum dia, terei um bebê e então olharei para

alguém com quem estou biologic amente relac ionado”.

      A c riança ou jovem, perc ebe aquilo que lhe é omitido ou escondido pela

família, e além da sua dif ic uldade real, ac aba desenvolvendo ansiedades e

medos que o torna mais inc apac itado. O segredo, amparado pela c apa de

proteç ão, c onfere poder a quem o detém e c oloc a o pac iente na  delic ada

posiç ão de não poder questionar algo que é feito “para seu próprio bem”.

1.2.9. Mitos Familiares

“O mito familiar pode ser  definido c omo uma narrativa c onstruída pela

família, que c ontém leituras da realidade e que expressam convic ç ões

c ompartilhadas pelo grupo. Essa narrativa liga elementos dispersos c omo

c renças, valores, tradiç ões, transformando- se num c onto organizado que serve

como matriz de c onhec imento. A partir desta matriz, c ada membro pode

construir sua identidade e ter uma leitura, c lassific aç ão e interpretaç ão de



suas experiênc ias. O mito familiar designa as posiç ões de c ada um dentro do

grupo e fornece modelos de c onduta, c onferindo valor à existênc ia. A

narrativa – o Mito – sempre abrange a totalidade, nunca a espec ific idade e

refere- se ao signific ado da existênc ia, aos grandes temas da vida. O Mito é

uma linha de vida”. (Casarin, Schabbel e Polity, in Cerveny, 1997)

Pode- se bem avaliar o peso que essa missão relac ional desempenha em c ada

grupo, impondo escolhas profissionais, incumbênc ias de ordem cognitiva e

mesmo a forma c omo c ada sujeito pode se aproximar ou se afastar do saber. É

antes de tudo uma missão que não pode ser questionada.

Os mitos familiares tentam a c onstruç ão de uma realidade irreal, desejada

para a c ontinuação da história familiar. O mito paralisa o tempo e dá

sentido ao vazio.

2 -  O Desejo e a Demanda

Quando o bebê nasc e, ele traz c onsigo tendênc ias hereditárias, que inc luem

proc essos de maturaç ão. Cada bebê possui uma organizaç ão em marcha, ligada

ao seu impulso biológic o para a vida, para o desenvolvimento e c resc imento.

Entretanto, esse desenvolvimento depende para sua efetivaç ão, de um ambiente

satisfatório de “fac ilitaç ão”, que deve se adaptar às nec essidades

constantes dos proc essos de maturaç ão. A família, em espec ial a mãe, que

rec onhec e a dependênc ia da c rianç a e adapta- se às suas nec essidades, oferec e

o que Winnic ott (1982) c hama de “holding” para o bebê progredir no sentido

de integração, do acúmulo de experiênc ias, enfim do desenvolvimento.

O ambiente por si só não faz a c riança c resc er, porém ele é fator

primordial, para ao ser “sufic ientemente bom” ( Winnic ott, 1982), permitir o

proc esso de maturaç ão.

Cada grupo familiar introduz expec tativas e valores sobre c omo o filho deve

ser, c omo deve se c omportar e passa, mesmo sem o saber, os sonhos sobre a

vida profissional futura da c riança. Desde seu nasc imento, c omeçam as

profec ias ( acho que ele será um grande economista, c omo o avô), os

mandatos(somos uma família de advogados;), as c omparaç ões (ele deve se

esforç ar para tirar notas boas c omo o irmão), as lealdades ( meus pais são

analfabetos, ac ho que também não prec iso estudar muito) os segredos ( sempre

ac hei melhor não lhe falar nada sobre a adoç ão). T odas estas situaç ões

marcam profundamente o desenvolvimento futuro da c riança, impondo- lhe

tarefas que estão em desarmonia c om suas c apac idades, aptidões ou mesmo

desejos.

Compreender a imensa gama de interaç ões que ac ontec e dentro da família e que



estas são frutos de modelos aprendidos, e passados pelas geraç ões mais

velhas, possibilita- nos verific ar quais os mecanismos que ligam esse grupo

em partic ular c om o modelo sintomátic o de aprendizagem, eleito pela família.

Para que uma c rianç a aprenda é nec essário que ela tenha o desejo de

aprender. E que sobretudo o desejo dos pais a autorizem. Como diz Maud

Mannoni, numa belíssima metáfora: “as c rianças andam não só porque tem

pernas, mas porque seus pais assim o permitem.” (Mannoni, 1981)

Bowby (1993) afirma que, a existênc ia de uma c riança c om problema representa

uma ruptura para os pais. As expec tativas c onstruídas em torno do filho

normal tornam- se insustentáveis. Vistos c omo uma projeç ão dos pais, estes

filhos representam a perda de sonhos e esperanç as e a obrigatoriedade em

lidar c om as limitaç ões e fazem com que muitos pais se sintam despreparados

para a tarefa que devem assumir. Assim, pode surgir um padrão rígido de

c omportamento, onde o tempo não pode passar, dando lugar a mecanismos

constantes e repetitivos, no intuito de manter o sistema homeostátic o e

impedir que o grupo evolua de um estágio para outro.

Partindo- se do c onceito, que a família age c omo uma unidade, de modo a

estabelec er um equilíbrio e assim tentar mante- lo a qualquer c usto, podemos

observar padrões de c omunic aç ão que podem revelar o modo c omo se instala o

sintoma e c omo, o membro “doente” tem sua funç ão na manutenção desse

equilíbrio.

Cabe  destac ar que, c onforme Bion (in Souza, 1995) sustenta, existem fatores

internos, c omo o ódio e a inveja próprios do bebê em relaç ão à realidade e à

c ontinênc ia materna, que também podem interferir na c apac idade do sujeito de

desenvolver um aparelho de pensar pensamentos adequados. Ressaltando assim a

partic ipaç ão do indivíduo na c onstituiç ão de sua c apac idade de aprendizagem.

A relação da c riança com a família é marcada por uma carac terístic a de

dependênc ia relac ional, isto é definem- se rec iproc amente. Esta posiç ão é

similar à de Sartre ( in Cerveny, 1994) que afirma que somos aquilo que

fazemos c om o que fizeram conosco.

Parafraseando Kusnetzoff(1982) podemos afirmar que o sujeito nasc e c om as

possibilidades de “ser”, mas que só se c onc retizará quando entrar em c ontato

e interagir c om um semelhante. Fic a pois c laro, que a herança herdada (seja

ela biológic a ou psíquic a), será c ondiç ão necessária, mas não sufic iente

para o proc esso de aquisiç ão do psiquismo, ou seja de um aparelho c apaz de

produzir pensamentos e pensar sobre eles. E portanto de aprender.

Nas palavras de Groisman (1996),



“se olharmos o indivíduo e sua família no aqui e agora, de uma forma

c ircular, tornar- se- á mais fác il o entendimento de que um pac iente referido

não é uma vítima de seus pais ou do sistema. Existem luc ros e prejuízos de

ambos os lados. Não há a menor dúvida que existe (...) um processo de

projeç ão gerac ional dos pais, no sentido de que os filhos c umpram

expec tativas não realizadas por eles em relaç ão aos seus respec tivos pais.

Este proc esso torna todas as partes ( pais, f ilhos, avós) reféns da mesma

cadeia gerac ional; um vai tentar cumprir o que o outro não cumpriu ( e que

esperavam que ele c umprisse) e que agora ele espera que o seu desc endente

cumpra”. ( pag. 31) [grifos meus]

Espero desta forma, ter explic itado que c onsidero importante a parte que o

indivíduo traz c onsigo c omo sua c arga pessoal, mas, o que fará c om que o ser

humano se c onstitua c omo tal é  a c ondiç ão dele se relac ionar c om outro ser

humano. Daí meu interesse estar voltado para as relaç ões familiares e o

produto que advém desta interaç ão.

Minha proposta neste trabalho foi refletir sobre os diversos aspec tos

envolvidos  na c ondiç ão da Dific uldade de Aprendizagem e ressaltar que,

embora a Dific uldade de Aprendizagem possa ser uma c ondiç ão ligada a

múltiplos fatores internos do sujeito, ela está sobremaneira sustentada pelo

meio familiar – escolar – soc ial – no qual o sujeito está inserido e, ainda,

que a forma como esses diferentes sistemas, em espec ial a família,  lidam

com essa c ondiç ão, terá um papel dec isivo na c ondução e na evoluç ão do c aso.

3. Consideraç ões finais

É importante perc eber que existe um proc esso de luto subjac ente, quando do

nasc imento e/ou desenvolvimento de uma c riança disfunc ional, seja ela

físic a, emoc ional ou intelec tual; ou ainda a c ombinação de todos esses

aspec tos. Proc esso esse que nem sempre é bem elaborado pela família,

agravando o quadro já existente.

A c riança vem insc rita no desejo materno, afirma a psic análise, e os pais

que se vêem às voltas c om a frustraç ão de ter um filho diferente tendem a

estabelec er vínculos patológic os c om essa c rianç a.

Algumas vezes, na tentativa de superproteje- la, enc obrem sua raiva e

frustraç ão, outras, c oloc am-na  num plano de menos valia, determinando para

ela, através de mitos, mandatos, lealdades, uma inc ompetênc ia que está muito

longe de c orresponder à realidade e c om isso, a mantém eternamente

infantilizada, sem autorizaç ão para desenvolver o potenc ial que apresenta.

Existe ainda aqueles que c oloc am expec tativas inatingíveis, tendo em vista



as dific uldades da c riança.

Paul Watziawic k c oloc a muito bem esse mecanismo, quando desc reve “as

profec ias que se auto- c umprem”, que segundo ele “são vatic ínios que se

c onvertem em realidade, somente por terem sido profetizados, e dessa forma

confirmam sua própria exatidão.”  (Watziawic k, 1994) . Assim agem alguns

pais, para garantir que seu filho jamais irá c resc er e se desenvolver,

reassegurando a inflexibilidade do sistema e a paralisaç ão do Cic lo Vital

familiar.

             Na minha experiênc ia, o que mais perc ebo são aqueles pais, que

não c onsideram a relaç ão vincular c omo dec isiva para o proc esso de c ura,

tentando c oloc ar sempre no “outro” a c ausa do problema e não se permitindo

enxergar a possibilidade de progresso da Família, enquanto Sistema. Como diz

Sara Pain,  “o absolutismo parental transforma o transitório em definitivo,

pois raramente a expec tativa de c ura está c oloc ada na modific aç ão do

vínculo”.

            O que se c onstata é que não é sufic iente ter c apac idade

intelec tual para bem aprender. É nec essário também que se ac ompanhe uma

estrutura de personalidade razoavelmente madura do ponto de vista emoc ional,

c onstruída sob a égide de uma relaç ão familiar saudável.

Observou- se, em muitos c asos, a estreita relaç ão entre Dific uldade de

Aprendizagem e o func ionamento do Sistema Familiar, que foi dec isivo para o

seu aparec imento e/ou manutenç ão.

O estudo da família, e sua importânc ia na estruturaç ão do sintoma em seus

membros, tem sido destac ado pela intrinc ada série de relaç ões

intersubjetivas, que estruturam uma rede de fantasias e de signific ados, que

só podem ser c orretamente avaliados se forem inc luídos em uma visão

sistêmica  familiar.

Pensando sobre Dific uldade de Aprendizagem e sua relaç ão c om o func ionamento

familiar, observa- se que muitas vezes, a c ompreensão dessas relaç ões não

torna as c rianças mais inteligentes, mas permite que elas utilizem melhor

seu potenc ial !

Nota: Esse trabalho é um resumo de minha dissertaç ão de mestrado que

envolveu a pesquisa  e o ac ompanhamento de c inc o alunos/pac ientes e suas

respec tivas famílias, durante o período de dois anos.
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